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Lei n°® 10.197, de 14 de fevereiro de 2001

Faco saber que o Presidente da Republica adotou a Medida Proviséria n.° 2.106-11, de 2001, que o
Congresso Nacional provou, e eu, Antonio Carlos Magalhdes, Presidente, para os efeitos do disposto no
paragrafo Gnico do art. 62 da Constituicdo Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° O Decreto-Lei no 719, de 31 de julho de 1969, que cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnoldgico - NDCT, restabelecido pela Lei no 8.172, de 18 de janeiro de 1991, passa a vigorar
acrescido dos seguintes artigos:

"Art. 3° - A. Serdo destinados ao financiamento de projetos de implantacéo e recuperacéo de infra-estrutura
de pesquisa nas instituicdes publicas de ensino superior e de pesquisa vinte por cento dos recursos
destinados:

| - ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnolédgico - FNDCT oriundos de:

a) contribuic@o de intervencao no dominio econémico;

b) compensacéo financeira sobre o uso de recursos naturais;

c) percentual sobre receita ou lucro de empresas concessionarias, permissionarias e autorizatarias de
servigos publicos; e

d) contratos firmados pela Unido, suas autarquias e fundacgdes;

Il - a fundos constituidos ou que vierem a ser constituidos com vistas a apoiar financeiramente o
desenvolvimento cientifico e tecnolégico de setores econémicos especificos.” (NR)

"Art. 3°-B. Na utilizacdo dos recursos de que trata o artigo anterior, serdo observados:

| - a programagédo orgcamentaria em categoria de programacéao especifica no FNDCT,;

Il - os critérios de administragdo previstos na forma do regulamento do FNDCT; e

lIl - a desnecessidade de vinculacéo entre os projetos financiados e o setor de origem dos recursos.

Paragrafo tnico. No minimo, trinta por cento dos recursos seréo aplicados em instituicdes sediadas nas
regides Norte, Nordeste e Centro-Oeste." (NR)

Art. 2° Sera constituido Comité Gestor Interministerial, coordenado por um representante do Ministério da
Ciéncia e Tecnologia, cabendo-Ihe definir as diretrizes gerais e o plano anual de investimentos, acompanhar
a implementacéo das ac6es e avaliar anualmente os resultados alcancados.

§ 1° O Comité Gestor, cuja operacao sera definida em regulamento, serd composto pelos seguintes
membros:

| - trés representantes do Ministério da Ciéncia e Tecnologia, sendo um do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico - CNPg e um da Financiadora de Estudos e Projetos - INEP;

Il - trés representantes do Ministério da Educacéo, sendo um da Coordenacédo de Aperfeicoamento de
Pessoal de Nivel Superior - CAPES;

[l - dois representantes da comunidade cientifica.

§ 2° O mandato dos membros do Comité a que se refere o inciso Il deste artigo sera de dois anos,
permitida uma reconducao.

§ 3° A participagcdo no Comité Gestor ndo sera remunerada.
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§ 4° O Ministério da Ciéncia e Tecnologia prestar4 ao Comité Gestor 0 apoio técnico, administrativo e
financeiro para seu funcionamento.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Proviséria no 2.106-10, de 27 de
dezembro de 2000.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.
Congresso Nacional, em 14 de fevereiro de 2001 1800 da Independéncia e 1130 da Republica

Senador Antonio Carlos Magalhaes
Presidente

D.O.U. de 16.2.2001 — Secéo 1, p.



